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Memorando nº 33/2025



 Lima Duarte, 17 de setembro de 2025.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Resolução nº 17/2025, que “Altera a Resolução nº 01/2022”.
Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Srs. Edis,

A presente proposta de alteração do Regimento Interno da Câmara Municipal de Lima Duarte tem como objetivo principal o aprimoramento da redação normativa, bem como a inclusão de dispositivo específico que estabeleça a obrigatoriedade de entrega prévia de qualquer conteúdo a ser lido, exibido ou transmitido nas sessões desta Casa Legislativa.

Tal medida visa atender aos princípios da transparência, da organização administrativa e do respeito à legislação vigente, especialmente no que se refere à proteção dos direitos autorais e à responsabilidade institucional na veiculação de conteúdos públicos.

A proposta busca prevenir a utilização inadvertida de materiais que possam conter: sons, vídeos ou imagens protegidos por direitos autorais sem a devida autorização; trechos de obras intelectuais cuja reprodução não esteja devidamente autorizada; e qualquer outro tipo de conteúdo que possa infringir normas legais ou causar prejuízo à imagem institucional da Câmara Municipal.

Além disso, a exigência de entrega prévia permitirá que a Mesa Diretora e os setores competentes possam realizar análise e, se necessário, orientações ou ajustes, assegurando que os conteúdos lidos ou transmitidos durante as reuniões estejam em plena conformidade com a legislação, inclusive a Lei de Direitos Autorais (Lei Federal nº 9.610/1998) e os princípios da administração pública previstos no Art. 37 da Constituição Federal de 1988.

A alteração, portanto, tem natureza preventiva, organizacional e jurídica, alinhada com boas práticas legislativas e com os princípios da publicidade e da legalidade. Ressalta-se que a medida não interfere na liberdade de manifestação dos vereadores ou de cidadãos ou na dinâmica dos trabalhos legislativos, mas apenas organiza a forma e os prazos de apresentação de conteúdos que envolvam recursos externos ou materiais produzidos por terceiros.

Assim, a inclusão deste dispositivo no Regimento Interno fortalece o compromisso da Câmara Municipal de Lima Duarte com a legalidade, a ética institucional e a transparência nos atos públicos.

Desta forma sucinta, estão expostas as razões que levaram ao encaminhamento do presente Projeto, para análise e votação desta Casa, esperando que os ilustres Edis o acolham, aprovando-o integralmente.
Cordialmente, 
Fábio Pereira Vieira

Presidente

João Batista de Moura Júnior


Josimar Oliveira Campos

         

       Vice-Presidente 



        Secretário

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17/2025
Altera a Resolução nº 01/2022.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG, no uso das atribuições que lhe conferem o Regimento Interno, faz saber que o Plenário da Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte resolução.

Art. 1º O Art. 35 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 35. O(A) Presidente da Câmara convocará o(a) Suplente de Vereador(a), nos casos de vaga, de investidura em funções previstas no Art. 25, inciso III ou de licença superior a cento e vinte dias.
§ 1º Na falta do suplente, o Presidente da Câmara fará comunicação à Justiça Eleitoral.
§ 2º O(A) suplente de Vereador(a), quando convocado(a) para substituição temporária, não poderá ser escolhido(a) para cargos da Mesa Diretora nem para presidente e relator de comissão.

Art. 2º O Art. 115 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:
§ 7º Para garantir a organização e o bom andamento das reuniões da Câmara Municipal, fica estabelecido que qualquer conteúdo a ser apresentado, lido ou transmitido durante as sessões - seja por vereadores ou por cidadãos - deverá ser protocolado com antecedência de 2 (dois) dias úteis, contados da data da reunião, na Secretaria, sob pena de não inclusão na pauta ou impossibilidade de sua apresentação.
Art. 3º O caput do Art. 132 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 132. Serão lavradas atas sucintas das reuniões, das quais constarão referência a todos os atos relevantes ocorridos no seu transcurso, além de outros dados determinados pelo(a) Presidente da Câmara, de ofício ou a requerimento, bem como a relação dos(as) Vereadores(as) presentes.
Art. 4º Suprima-se o parágrafo único do Art. 149 da Resolução nº 01/2022.

Art. 5º O inciso I do Art. 218 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
Art. 218 (...)

I (...)
h) as moções.
Art. 6º Os §§ 3º e 4º do Art. 270 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar com as seguintes redações:
§ 3º No prazo de 5 (cinco) dias úteis o projeto com as emendas da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira, aprovadas e incorporadas ao seu texto, será incluído na Ordem do Dia para segunda discussão e votação, se não tiverem sido apresentadas emendas individuais a serem apreciadas.
§ 4º Poderão ser apresentadas emendas individuais até o primeiro dia útil anterior a segunda discussão e votação do projeto.
Art. 7º O Art. 273 da Resolução nº 01/2022 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 273. Compete à Câmara Municipal tomar e julgar as Contas do(a) Prefeito(a), deliberando sobre o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos de seu recebimento, observados os seguintes preceitos:
I - o Parecer Prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal;

II - o (a) Presidente da Câmara Municipal, de posse do Processo de Prestação de Contas, após receber o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, determinará sua publicação e o envio, por meio eletrônico, aos Vereadores, encaminhando o Processo em seguida à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira, para os seguintes atos:

a) o presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira citará o prestador de contas para que, querendo, se defenda no prazo de 10 (dez) dias úteis, assegurando a ampla defesa e o contraditório e, dará conhecimento da tramitação do processo ao atual gestor, se diverso; 

b) transcorrido o prazo para defesa, a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira terá 10 (dez) dias úteis para emitir parecer, concluindo com a apresentação de projeto de resolução; 

III - o projeto de resolução a que se refere o inciso II deste artigo será publicado, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de emendas perante a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira, que terá prazo de 10 (dez) dias úteis para emitir parecer sobre o projeto e suas emendas;

IV - emitido o parecer, o projeto será enviado à Mesa Diretora e incluído em pauta para discussão e votação plenária em turno único, sujeitando-se ao quorum previsto no inciso I deste artigo;
V - decorridos 60 (sessenta) dias úteis do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas sem que a Câmara Municipal tenha decidido sobre as contas respectivas, será o projeto de resolução incluído em pauta, sobrestadas as demais proposições, exceto projeto com solicitação de urgência, veto e projetos de natureza orçamentária com prazos vencidos;

VI - em caso de rejeição do projeto de resolução, o processo será encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça, que emitirá parecer dentro dos 10 (dez) dias úteis seguintes, concluindo com a apresentação de projeto de resolução que formalize a decisão do Plenário;

VII - o projeto de resolução previsto no inciso VI deste artigo será apreciado pelo Plenário em turno único;

VIII - o prestador de contas ou seu representante legal:

a) será intimado da apreciação do parecer na Comissão de Orçamento e Finanças Públicas e da apreciação do projeto de resolução no Plenário;

b) poderá usar a palavra em comissão ou no Plenário pelo prazo de 10 (dez) minutos para discutir as contas ou o projeto de resolução que julgar as contas.

IX - concluído o julgamento das Contas do(a) Prefeito(a), o(a) Presidente da Câmara Municipal enviará ao Tribunal de Contas cópia autenticada da resolução votada, promulgada e publicada, bem como das atas das sessões em que o pronunciamento da Câmara Municipal se tiver verificado, com a relação nominal dos(as) Vereadores(as) presentes e o resultado numérico da votação, bem como dos demais documentos determinados pelo Tribunal de Contas;
X - rejeitadas as Contas Municipais, serão estas, imediatamente, remetidas ao Ministério Público para fins de direito.

Parágrafo único. As prestações de contas da Mesa da Câmara Municipal serão julgadas pelo Tribunal de Contas.
Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Lima Duarte, 17 de setembro de 2025.

Fábio Pereira Vieira

Presidente

João Batista de Moura Júnior


Josimar Oliveira Campos

         

       Vice-Presidente 



        Secretário
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